
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 190/2015 DE 30/04/2015 

Promovente: 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) 

Ementa: 

ACRESCENTA  PARÁGRAFO ÚNICO  AO ART. 2° A ALTERA 0 INCISO III DO ARTIGO 9° 
DA LEI 14.938/09, E, PARA GARANTIR 0 PAGAMENTO DO PREMIO DE DESEMPENHO 
EDUCACIONAL AOS SERVIDORES AFASTADOS PARA DESEMPENHO DE MANDATO 
SINDICAL, COMISSIONADOS NA  CÂMARA  MUNICIPAL E ÓRGÃOS  CENTRAIS E 
REGIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, NOS TERMOS DA LEI 13.883 DE 18 DE 
AGOSTO DE 2004. 

Observações: 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

FojjlaflOI  J 	do proc. 
n°C-12:124Lde 2  Oil 

KARDEC 1Z 
Assis 

ODE ANDRADE 
flame:liar 

1.094 

PL 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 
	 190/2015 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° e altera o inciso Ill do 

artigo 90  da Lei n° 14.938/2009, e, para garantir o 

pagamento do Prêmio de Desempenho Educacional aos 

servidores afastados para desempenho de mandato 

sindical, comissionados na Câmara Municipal e Órgãos 

Centrais e Regionais da Administração Direta, nos termos 

da Lei 13.883 de 18 de agosto de 2004. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Acrescenta-se Parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 14.938 de 30 de junho de 

2009, com a seguinte redação: 

"Art. 2° - 	  

Parágrafo  único.  Os servidores afastados de seus cargos para  exercício  de 

mandato de dirigente sindical, nos termos da Lei 13.883/2004, fazem jus ao 

Prêmio de Desempenho Educacional, como se estivesse no  exercício  efetivo das 

funções  do cargo, bem como os servidores comissionados nos  Órgãos  Centrais e 

Regionais da Administração Direta. 

Art. 2° - 0 art. 9° da Lei n° 14.938 de 30 de junho de 2009 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 9°. 0 Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos: 

-
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I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o 

lei; 

II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da 

outubro de 1979; 

Qaitt 

Lei n8j9PRIRdi1a9. de 

SGP. 42 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento s) rubricado(s) sob n° 

01  a  O  Z  e folha le  informação  

sob n°  O --)r-   . L.1.-.t./41.-../../... 
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KARDEC tztr,  
Ass!ste 

ANrIP,p,orz 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

n°  I -1_1_0 de 204‹._ 

Folha n°  O.  	do proc. 

Ill - servidores afastados e licenciados durante o ano de competência que não 

atenderem ao disposto no art. 2° desta lei, salvo em caso de afastamento para 

exercício  de mandato de dirigente sindical, servidores afastados para cargos 

comissionados na Câmara Municipal e Órgãos Centrais e Regionais da 

Administração Direta; 

IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta 

Art. 30 
 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4°  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões. As  comissões  competentes. 

São Paulo, abril de 2015. 

ANTQNIOI D NATO 
Vere dy)r 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO L.  

"*. 

••=.:Iar 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo garantir que os servidores afastados das 

funções do cargo para  exercício  de mandato de dirigente sindical não sejam 

prejudicados pelo não pagamento do Prêmio de Desenvolvimento Educacional 

(PDE), como ocorre atualmente na Administração do  Município  de São Paulo. 

A prática corrente, de não pagamento do referido Prêmio PDE aos servidores que 

estão investidos em cargos de dirigentes sindicais, afastados das funções, viola 

frontalmente o art. 8° da Constituição Federal, ao criar obstáculos ou atuar de forma 

indireta ao desestimular o desenvolvimento das atividades sindicais. 

Diz o art. 8°, da Constituição Federal, especialmente em seu inciso I: 

Art. 80.  É  livre a associação profissional ou sindical, observado o 

seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder 

Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 

(negritamos) 

Neste sentido, qualquer espécie de  intervenção  na organização sindical, seja 

comissiva ou omissiva, gera a violação ao principio estabelecido na Carta 

Constitucional, especialmente, no presente caso, através do desestimulo ao servidor 

que seja dirigente sindical. 

Na prática, significa equiparar a omissão da previsão legal do PDE ao servidor 

afastado, a uma punição pela sua ausência em sala de aula ou pela sua escolha em 

participar ativamente das atividades sindicais. 
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KAR DEC On. 
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DE ANDRADE 
fismentar 
'194 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Folha re_L2_do Proc 

n° 	'.G.i_zde 20_1__<_ 

Sabe-se que as entidades sindicais têm papel fundamental na valorização do 

servidor público e, por decorrência, no próprio serviço público, atuando de maneira 

significativa para a concretização do principio constitucional da eficiência do serviço 

público, previsto no art. 37, caput, da Constituição da República. 

Pois bem, sabendo que, a teor do inciso VI do art. 8°, é obrigatória a  participação  

dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho, a representação sindical se 

torna direito dos servidores, o que em primeira análise, se configura na obrigação do 

Estado, no caso,  Município,  de proteger a organização sindical, como garantia 

fundamental da categoria. 

Por outro lado, aos servidores que estejam afastados para cargos comissionados na 

Câmara Municipal e nos Órgãos Centrais e Regionais da Administração direta, não 

se aplica a restrição imposta pelo texto originário da lei alterado, pelo fato de 

prestarem serviço público. 

Conclui-se portanto, que a ausência de previsão legal para o pagamento do PDE a 

servidores afastados por mandato sindical 6, sem dúvidas, espécie de intervenção 6 

atividade sindical, servindo como desestimulo 6 participação de servidores na 

defesa e aperfeiçoamento das atividades funcionais através da organização sindical, 

além de ser flagrantemente inconstitucional. 

Neste sentido, a lei proposta visa sanar a inconstitucionalidade estabelecida pela 

omissão legislativa e adequar a referida lei ao patamar da legalidade, impedindo 

qualquer espécie de restrição estatal ao desenvolvimento das atividades sindicais. 

Diante do exposto, pedimos atenção dos Nobres Pares para a presente propositura, 

no sentido de estabelecer mais uma garantia democrática aos servidores 

destinatários. 
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Anto tiV . I Caleari 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-190 de 2015 

o ,- 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

o  oS.  1K  (a) 	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	3  O 

—gonstnaust cin. Peruca. 

Públiet, ,AdministraçAo 

teatteãoq,plitnrã et r.sp~ri p  

01110'9" g efrçs 

, 

PRESIDENTE 
F 	••••• 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisorsubstit o da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA MOCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 

SETOR DE PESQUISA E ASSESS014A DE ANÁLISE PRÉVIA 
DAS PROPOSITURAS 1 \. 

EM 	•  

POR 
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,nenv ~ora 	 1.5.- 	r 

(.:ÂMARA titrolleML DE SÃO PAULO 

Seguem juntado(s) o(s) documentetú de! 
1 ,14, 	(s2q 	45—  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 14 de maio de 2015. 

ChristiahSíra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Folha 
Proc. N 

akt Messe 
RF. 11.136 

- LeiM  
de servidor  
investidos;.  
que • 

- Lei,.Munic 
Funcionáric  

- L 
199' 
so 
providê* 

PROCURADORIA 

OR DE.PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

squisa *o Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
‘,sp.00v.bitleoislação  e site www.camara.sp.00v.br  a respeito do 
lizado o 'Seguinte: 

o Município de São Paulo — especialmente art. 93; 

n° 14:938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
ucacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica; 

ri° 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o afastamento 
á adminiátração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando 

.mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições 

. 	, 
Públicos d Nlunicípio de São Paulo, e dá outras providências; 

ri° 13.519, de 6 de fevereiro de 2003, que altera os artigos 186, 189, 
09, 216f 217 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe 

dos FÃcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

Un° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

- Resolução da Câmara; Municipal de São Paulo n° 05, de 29 de setembro de 2011, 
que disciplina o afastamento de servidores da Câmara Municipal de São Paulo eleitos 
dirigentes"entidades sindicais ou classistas, e dá outras providências; 

- P:P9i2  3,..que altera a alínea "a" do inciso "II" do artigo 3° da Lei n° 13.883, de 
18 	de*,4.2004, eiliá outras providências. 

A Comissão de„Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05: 

Paláci Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 0190115 pesqu a° 
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Folha 
Proc. N 

Alessan 	Labaki 
RF. 11.136 

CANIAFtA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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o 
•4Y 

ra Labaki 
	 36 

Folha 
Proc. N 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Aft 

III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
ativos, inativos ou aposentados são irredutíveis; 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-
se-á sempre na mesma data, sem distinção de índices entre a 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Art. 93 - É garantido ao servidor público municipal o 
direito à livre associação sindical, nos termos do art. 8° da 
Constituição da República. 

Parágrafo único - Às entidades de caráter sindical, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembléia geral. 

Art. 94 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 
instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse 
e às exigências do serviço público. 

Art. 95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
forma da lei, gratificação de distância pelo exercício de cargo 
ou função em unidades de trabalho consideradas de difícil 
acesso. 

Art. 96 - Os servidores e empregados da administração 
pública municipal direta, indireta e fundacional terão plano de 
carreira. 

Parágrafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público da administração direta, das autarquias e das 
fundações o disposto no artigo 7°, incisos IV, VII, VIII, IX, 
X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI, relativos aos direitos 
sociais, bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
percebimento do adicional . por tempo de serviço público, 
concedido por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício no serviço público, que se incorporarão aos 
vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
gestante, sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 
cargo ou emprego: 

I - mudança de função, pelo tempo necessário, por 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário 
para realização de, no mínimo, seis consultas medicas e demais 
exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos e 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

ágina FolhaP Proc. 41 11—~61  

  

Câmara Municipal de São Paulo 
Alessa 	a Labaki 

RF. 11.136 

     

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14938 

Total de referências : 

    

       

       

1/1 
Título: LEI No 14.938 30/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que 

especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 443/2009 ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga a Lei no 13.273/2002.; (ver documento) 

Revoga a Lei no 13.274/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.183/2006.; (ver documento) 
Revoga o art. 3 0  da Lei no 13.565/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 97 da Lei no 13.652/2003.; (ver documento) 
Revoga os arts. 19, 20 e 21 da Lei no 14.244/2006.; (ver documento) 
Revoga o art. 59 da Lei no 14.660/2007. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.705/2009 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional a que se refere esta Lei. 
- Decreto no 51.160/2009 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional a que se refere esta Lei. 
- Decreto no 51.555/2010 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional do exercício de 2010, a título de antecipação, a que se refere esta 
Lei. 
- Decreto no 52.079/2011 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional, referente ao exercício de 2010. 
- Decreto no 52.343/2011 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional do exercício de 2011, a título de antecipação, nos termos do § 3 0  
do artigo 6o desta Lei. 
- Decreto no 52.950/2012 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional, referente ao exercício de 2011. 
- Decreto no 53.226/2012 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, relativo ao exercício de 2012. 
- Decreto no 53.702/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, relativo ao exercício de 2012. 
- Decreto no 53.946/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, para os exercícios de 2013 e 2014. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 08/05/2015 
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Fo lha 
Proc. N° 

LEI No 14.938, DE 30 DE JUNHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  443/09, do Executivo) 
Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos 
legais que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido 
anualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de desempenho dessas 
unidades. 
Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aos 
Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do 
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e 
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do 
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal 
de Educação. 
Art. 2 0 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá: 
I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 30 . Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho Educacional serão 
calculados considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou 
função, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 40 • Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em 
que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser 
estabelecidas em regulamento. 
Art. 50 • O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será 
aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano. 
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de 
desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se, 
dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da 
Educação Municipal. 
Art. 6°. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente, 
mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
§ 1 0 . Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor superior ao 
fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no 
mínimo, o fixado no exercício anterior. 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do 
ano subseqüente ao da competência. 
§ 3°. A critério do Poder Executivo, considerando o processo negociai na data-base 
da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de 
Desempenho Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o 
regulamento. 
Art. 70 . O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago 
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo 
único do art. 5 0  desta lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o 
servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
prêmio; 
II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
prêmio; 
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III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - J-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - 3B4O, 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do 
prêmio. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 9o. O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos: 
I servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 4 43  desta 
lei; 
II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 2o desta lei; 
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta lei. 
Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei no 14.713, de 4 de 
abril de 2008; 
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva - RDPE; 
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei no 14.600, de 
27 de novembro de 2007; 
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis no 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, e legislação subseqüente; no 9.480, de 8 de junho de 1982, e 
legislação subseqüente, e no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação 
subseqüente; 
VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei no 9.402, de 24 de 
dezembro de 1981, e legislação subseqüente, bem como a parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2 0  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002, e 
legislação subseqüente; 
VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 11. O inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
((ARTIGO))"Art. 42. 	  
IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional; 
	 "(NR) 
((TEXTO))Ad. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de 
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o 
desempenho das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as 
disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data desta lei. 
Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do 
regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro 
de 2010. 
Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação 
desta lei, os prazos previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei no 14.660, de 26 de 
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dezembro de 2007, e legislação subseqüente, observados os mesmos critérios e 
condições nela estabelecidos. 
Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77 e 79 da Lei no 
14.660, de 2007, serão definitivas. 
Art. 14. Ficam revogadas as Leis no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 
2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei no 14.183, de 3 de julho de 2006; 
o art. 3 0  da Lei no 13.565, de 28 de abril de 2003; o art. 97 da Lei no 13.652, de 
25 de setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei no 14.244, de 29 de novembro 
de 2006, e o art. 59 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. No ofirm • „v 

Alessa ra Labakt 
Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13883 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

LEI No 13.883 18/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o afastamento de servidores da administração direta e autárquica do Município 
de São Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, 
nas condições que especifica. 
Projeto de Lei No 873/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 45.517/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 13.121/2001. (ver documento) 

- Resolução da CMSP no 5/2011 - Disciplina o afastamento de servidores eleitos dirigentes de 
entidades sindicais ou classistas, no âmbito da CMSP. 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 08/05/2015 
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LEI No 13.883, DE 18 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei no 873/03, do Executivo) 

Dispõe sobre o afastamento de servidores da administração direta e autárquica do 
Município de São Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade 
sindical ou classista, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de agosto 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para atender ao princípio da eficiência, bem assim com vistas ao 
aprimoramento dos sistemas participativos previstos no artigo 6 0  da Lei no 13.303, de 
18 de janeiro de 2002, fica assegurado, aos servidores da administração direta e 
autárquica do Município de São Paulo, o afastamento dos respectivos cargos ou 
funções exercidos,quando investidos em mandato de dirigente sindical ou classista, na 
conformidade das disposições constantes desta lei. 
Art. 20  Constitui direito dos servidores referidos no artigo 1 0  desta lei ter assegurado o 
afastamento de seus cargos ou funções, quando investidos em mandato sindical ou 
classista, observados os seguintes limites: 
I - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
600 (seiscentos) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 1 (um) dirigente, desde que o número de cargos da categoria esteja 
por lei limitado a menos de 2.000 (dois mil) servidores; 
II - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.000 (dois mil) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 2 (dois) dirigentes; 
III - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.500 (dois mil e quinhentos) servidores municipais e municipalizados associados, será 
assegurado o afastamento de 3 (três) dirigentes; 
IV - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão cujo número de servidores 
municipais e municipalizados associados seja superior a 4.000 (quatro mil), será 
assegurado o afastamento de mais 1 (um) dirigente para cada grupo de 1.000 (um 
mil) associados, obedecido o limite máximo de 18 (dezoito) afastamentos. 
§ 1 0  Fica assegurada, ainda, a dispensa de ponto de um representante sindical, por 
unidade de lotação, uma vez a cada bimestre. 
§ 20  No caso dos profissionais de educação, a dispensa prevista no § 1 0  deste artigo 
dar-se-á na proporção de um representante sindical para cada período de 
funcionamento da unidade escolar. 
Art. 3 0  São requisitos para autorização do afastamento: 
I - quanto à entidade: 
a) estar registrada no Registro Público competente; 
b) ter como objetivo a representação de servidores municipais e municipalizados ou, 
ainda, a fiscalização profissional de categorias integrantes do serviço público 
municipal; 
c) contar com o número de associados previsto no artigo 2 0  desta lei; 
II - quanto ao servidor, incluindo o municipalizado: 
a) estar no exercício do cargo efetivo há pelo menos 2 (dois) anos ou ser servidor 
estável; 
b) ter sido eleito e empossado no cargo de direção da entidade. 
Art. 40  A competência para decisão dos pedidos de afastamento de que trata esta lei é 
do Secretário do Governo Municipal. 
Art. 5 0  O período de afastamento será de até 3 (três) anos, prorrogável no caso de 
reeleição. 
Parágrafo único. Será causa de cessação automática do afastamento, a perda ou a 
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interrupção no exercício do mandato, devendo a entidade comunicar o fato à 
Secretaria do Governo Municipal no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 6o Enquanto perdurar o afastamento, o servidor: 
I - perceberá o vencimento ou salário e as demais vantagens e direitos do cargo ou 
função, exceto os valores relativos a adicional de insalubridade, gratificação ou 
adicional por serviço noturno, gratificação de difícil acesso, gratificação por plantões 
em fins de semana, horas suplementares de trabalho, gratificação de função e 
gratificação de gabinete não tornadas permanentes, bem como adicional de função não 
incorporado; 
II - não poderá ser despedido, exonerado ou dispensado, salvo a pedido, por infração 
disciplinar ou por justa causa, na hipótese de ser celetista, observado o disposto no 
inciso VIII do artigo 8o da Constituição Federal; 
III - continuará contribuindo para o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 
IPREM e para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, na forma da legislação 
em vigor. 
Art. 7o O período de afastamento será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 
Parágrafo único. Para efeito de mobilidade na carreira, o servidor afastado nos termos 
desta lei receberá a pontuação com base na melhor nota obtida nos 3 (três) últimos 
anos anteriores ao afastamento. 
Art. 8o Para fins de cálculo de afastamento destinado ao exercício de mandato sindical 
ou classista em entidades federativas, será levado em consideração 50% (cinqüenta 
por cento) do número total de associados nas bases das entidades filiadas, limitado ao 
número de 7 (sete) afastamentos por entidade, na seguinte conformidade: 
I - 1 dirigente afastado para o mínimo de 1.200 (um mil e duzentos) associados; 
II - 2 dirigentes afastados para o mínimo de 4.000 (quatro mil) associados; 
III - 3 dirigentes afastados para o mínimo de 5.000 (cinco mil) associados; 
IV - 4 dirigentes afastados para o mínimo de 8.000 (oito mil) associados; 
V - 5 dirigentes afastados para o mínimo de 10.000 (dez mil) associados; 
VI - 6 dirigentes afastados para o mínimo de 12.000 (doze mil) associados; 
VII - 7 dirigentes afastados para o mínimo de 14.000 (catorze mil) associados. 
Art. 90  O disposto nesta lei estende-se ao servidor eleito dirigente de outras entidades 
sindicais que tenham, comprovadamente, dentre seus associados, também, servidores 
municipais e municipalizados da administração direta e autárquica do Município de São 
Paulo, observados os mesmos critérios de liberação previstos em seu artigo 2 0 . 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Gestão Pública manterá registro cadastral dos 
afastamentos concedidos na forma desta lei, com referência às entidades sindicais ou 
classistas e a cada servidor afastado. 
Art. 11. Ficam mantidas as disposições das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 
11.434, de 12 de novembro de 1993, e no 12.396, de 2 de julho de 1997, aplicáveis 
ao afastamento dos profissionais de educação, quando investidos em mandato de 
dirigente sindical ou classista, que não contrariem os termos da lei. 
Parágrafo único. Para os profissionais de educação afastados nos termos desta lei, será 
mantida a remuneração correspondente: 
I - às jornadas de trabalho, integral e especial, a que estejam submetidos à época do 
afastamento; 
II - à acumulação de cargos e funções públicas permitida na forma da legislação 
específica. 
Art. 12. O disposto nesta lei será regulamentado pelo Executivo, mediante decreto, no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei no 
13.121, de 27 de abril de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de agosto de 2004, 451 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 
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Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

.270/2001 - Regulamenta 

.433/2001 - Regulamenta 

.210/2002 - Regulamenta 

.756/2002 - Regulamenta 

.233/2003 - Regulamenta 

.629/2004 - Regulamenta 

.667/2004 - Regulamenta 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - 
Decreto no 48.138/2007 - 
Decreto no 48.743/2007 - 
Decreto no 48.744/2007 - 
Decreto no 49.425/2008 - 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - 
Decreto no 52.622/2011 - 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 55.479/2014 - Regulamenta o art. 98 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 

Ementa: 

Título: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta 
Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.552/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta 
documento) 
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta 
documento) 
Decreto no 41 
Decreto no 41 
Decreto no 42 
Decreto no 42 
Decreto no 43 
Decreto no 44 
Decreto no 45 

Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 

Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Regulamenta o §20  do art. 175, revogando a regulamentação 

o par. único do art. 92.; (ver documento) 
o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
o §20  do art. 175.; (ver documento) 
o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
o art. 128.; (ver documento) 
o §20  do art. 175.; (ver documento) 
o par. único do art. 195.; (ver documento) 
os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
o art. 125.; (ver documento) 
o art. 46.; (ver documento) 
o art. 13.; (ver documento) 
os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
o par. único do art. 92.; (ver documento) 
o art. 98. ver documento) 
o art. 46. (ver documento) 
o art. 45. (ver documento) 
o art. 128.; (ver documento) 
o art. 46. (ver documento) 
o art. 45. (ver documento) 
o art. 41. (ver documento) 
o art. 41. (ver documento) 
os arts, 138 a 159.; (ver documento) 
os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 

os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
o art. 45.; (ver documento) 
o art. 98.; (ver documento) 
os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 

o art. 148.; (ver documento) 
o art. 98.; (ver documento) 
o art. 98.; (ver documento) 
o art. 139.; (ver documento) 
os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
o art. 98.; (ver documento) 
os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
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Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 
Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento 

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 
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Labal0 
36 LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
*usandatribuições que lhe são conferidasvor lei. 

Fasaber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretoOkeu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 	—Esta lei institui o regimejurídico dos funcionários da Prefeitura 
o MunÍ o de São Paulo. 

A 	— Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
egalme 	vestida em cargo público. 

A 	Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
enomidagto—  própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
onde dioçoirij unto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 

Siúblico2W‘ 

A rt 	— Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica ieferência de vencimento. 

Art40 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
rabalhoMealonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
uições.P"' 

— Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

— Os cargos públicos são integrados em: 

I —Quadro Geral; 
II Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

ti vidadm;  neles compreendidas. 

— As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo Único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 

Ia rtigo 39llart funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 
Art.r19„0.– Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 

mbolos.dc identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
e graus. 

§ 1. 	Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.0 O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencitnen-,, 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Artl 10 — Os cargos 

I Nomeação; 

11 .ransposição; 

111 	Acesso; 

IV --- Transferência; 

V –. Reintegração; 

VI , -,Readmissão 

VINReve não; 

VIII -- Aproveitamento. 

públicos serão providos por: 
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V — pela 11a ou inexatidão das necessárias averbações nas notas de 
cho, gukiii e outros documentos da receita ou que tenham com eles 

—por qualquererro de cálculo ou redução contra a Fazenda Municipal. 
N4t,' 

rt. 181 --Nos casos de indenização à Fazenda Municipal, o funcionário 
brigado ti repor, de uma só vez e com os acréscimos de lei e correção 

a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, desfal- 
remissão'éu omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 

rt. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior, será admi-1, 	-,... 
pagameato parcelado, na forma do artigo 96. 

Nv,...,.' 
it. 183—  ,.„A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da 
sabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 

ção a que ficar obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer. 

CAPITULO IV 

Das Penalidades 

Art. 184— São penas disciplinares: 

— repreensão; 

111 — suspensão; 

I — demissão; 

IV — demissão a bem do serviço público; 

— cassação de aposentadoria ou da disponibilidade. 

rt. 185 -?-Apena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de 
plina orkIalta de cumprimento dos deveres funcionais. 

Art. 186 	pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
aplicada em casos de falta grave ou de reincidência. 

1.0— 0 funcionário suspenso perderá, durante o período de cumpri-
da suspensão, todos os direitos e vantagens decorrentes do exercício do 

2.o — Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão 
ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a 

rmanecer em exercício. 

3.o — Amoita não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem 
r por mais de 90 (noventa) dias. 

rt 187-2M penas de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias poderão 
licadas de imediato pela autoridade que tiver conhecimento direto da 

cometida. 
f1.0 — O ato punitivo deverá ser motivado e terá efeito imediato, mas 

„yisorio, assegurando-se ao funcionário o direito de oferecer defesa por 
crit.  e, no prazo de 3 (três) dias. 

2.o — A defesa prevista no parágrafo anterior independe de autuação e 
pre sentada diretamente pelo Tuncionário à autoridade que aplicou a 

na, mediante recibo. 

3.o — As penalidades aplicadas nas condições deste artigo somente 
Confirmadas mediante novo ato, após a apreciação da defesa, ou pelo 
o do prazo para tanto estabelecido, se tal direito não for exercido pelo 
ário. 

4.o — A anotação em assentamento individual somente se fará se a 
.nalidade for confirmada. 

Art. 188— Será aplicada ao funcionário a pena de demissão nos casos de: , 	. 
: 1— abandono do cargo; 

UI — faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 
apoiados durante o ano; 

111 — procedimento irregular de natureza grave; 

i‘r — acumulação proibida de cargos públicos, se provada a má fé; 

— ofensas físicas, em serviço ou em razão dele, a servidores ou 
odores, salvo se em legítima defesa; 

Alessan ra Loba 
R F 11.136 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Alessandra Laba 
1 136 

OS : legis 

sa : 13519 

ias: 1 

1/1 
LEI 
Se 

Alter 
de 1 
bem 
com 
Muni 
Proj 

EXE 
Decr 
PA 
DES 
REG 
- Ato 
a est 

.519 06/02/2003 (ver documento) 
gação expressa 

artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de outub 
que dispoe sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos do Municipio de Sao Paulo, 
o o artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, o qual dispoe sobre 
cias do Departamento de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do 

e Lei No 580/2002 (ver documento) 

O; Marta Suplicy 
rio 43.233/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

IFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
RMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

ENTAÇÃO. 
MSP no 800/2003 - Dispoe sobre alteraçoes do Ato no 661/1999, visando adequa 

[ Back  
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DE F REIRO DE 2003 
80/02 	Executivo) 

186, 	199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
, que (.oe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 
m co o artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, o 
e co 	encias do Departamento de Procedimentos Disciplinares da 
ral do 	icípio. 

efeita 	Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
z sab 	ue a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 

ulgo al^uinte lei: 
186, 18I 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
e dis 	sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São 
orar c 	as seguintes alterações: 
e sus 	ão, que não excederá a 120 (cento e vinte) dias, será aplicada 

rave o 	reincidência. 

poderáj 
dias." 

riVr 
hedioridás previstos na Lei Federal no 8.072, de 25 de julho de 1990, 
deral 1q.930, de 6 de setembro de 1994, crimes contra a 
ca, a f 	blica, a ordem tributária e a segurança nacional; (NR) 

• 

nário ô4lerá  ser suspenso preventivamente, até 120 (cento e vinte) 
seu afa,Sgarnento seja necessário para assegurar a averiguação da 
- tada on:„Para inibir a possibilidade de reiteração da prática de 

preve ya poderá ser aplicada nos seguintes momentos 
• :) ,1' 

de sindicância, após a oitiva do funcionário intimado para prestar 

r de prcedimento de investigação da Ouvidoria Geral do Município, após 
rio a ser suspenso; 

ratar de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, após a 

§ 	 :44:ealizaçap:klos procedimentos previstos nos incisos I e li do parágrafo 1 0  
dest artigo,. persist irem as-condições previstas no "caput" deste artigo por ocasião da 
instauraçãode procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, a suspensão 
preventiva podera 	novamente aplicada, pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
obs 
	

o no " 	ut" do artigo 200." (NR) 
_ o peri 	de suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um "Art l  

terçq) 
	

ençirnentos exceto nas hipóteses previstas nos incisos I e II do parágrafo 1 0  do 
arti 

LEI 
(Pro 

MA 
con 
dec 
Art. 
out 
Paul 
"Art. 
em 
§ 1 0  
§ 2o 
§ 3o ,  

120 
"Art 
I -.. 
II - pra 
alte 
ad 
III - 
IV - 
V- . 
VI - 
VII 
VIII 
IX - 
"Art' 
dias 
infra 
irre 
§ 1 0» 
pro 
I - q 
escl 
II - 
a oi 
III 
cita 	dom 

ceder à metade dos vencimentos, nem perdurar por mais de 
R) 
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Pará 

comissão 
everá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual os autos 

serão enviados "titular da', Pasta ou da Subprefeitura a que pertencer a unidade em que o 
fato .;r*Lowivi,I, a pós criteriosa análise, determinará: 
I - a 	

s  
penal idade, nos termos do artigo 187, quando a responsabilidade 

subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da falta cometida não for 
gravé;nãO;houVar dano ao Patrimônio público ou se este for de valor irrisório; 
II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de responsabilidade 
funcional 	ocorrência irregular investigada; 
III - ajameSsados autos ao Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou, 
em se'stratáridode servidor integrante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana,„à.,Secretaria Municipal de Segurança Urbana, quando: 
a) a autoria, do-fato irregular estiver comprovada; 
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento 
irregular 
c) existirem IprOS:indícios4e ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a 
compleinentaçào:das investigações mediante sindicância. 
§ 40 .r Existindo suficientes indícios da ocorrência de infração disciplinar e de sua autoria, 
será instaurado procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva." (NR) 
"Art. 209 - 	  
§ 1 0 - °prazo para a conclusão do inquérito poderá ser prorrogado, a juízo da autoridade 
que determinou sua instauração, mediante justificação fundamentada. 
§ 20  7 : Not casos de prática das infrações previstas no artigo 189, ou quando o funcionário 
for preso em flagrante delito ou preventivamente, o inquérito administrativo deverá ser 
concluidopo Prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do indiciado, podendo 
ser prorrogádo"j:',.t juízo da autoridade que determinou a instauração, mediante justificação, 
pelo PrazoOr de 60 (Sessenta) dias." (NR) 
"Art.,216 Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apresentação, por escrito 
e no prazo de -5 ,-(cinco) dias úteis, das razões de defesa do indiciado." (NR) 
"Art::.217 - Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relatório, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis." (NR) 
Art. 20  - O'artigo 12 da Lei n 0  10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 12 - 	 
§ 10 '-ikessalvam-se as sindicâncias designadas especialmente pelo Prefeito ou Secretário 
dos Negócios Jurídicos, que serão também distribuídas aos Cartórios referidos no parágrafo 
único do artigoanterior. 
§ 2° -,140 casos de prática das infrações previstas no artigo 189 da Lei Municipal n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, e suas alterações posteriores, a distribuição dos processos será 
feita à Primeira Procuradoria, cujas ia  e 2a Subprocuradorias neles atuarão com 
exclusividade." l(NR) 
Art. 30  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

1 - 
2 - 
"Art '1201 J.* 	 
§ 	providências de apuração terão início imediato após o conhecimento dos fatos e 
serão adotadana unidade onde estesocorreram, consistindo na elaboração de relatório 
circunstanciado e conclusivo sobre os fatos, instruído com a oitiva dos envolvidos e das 
testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento. 
§ 20  t;AsproviOncias de apuração previstas no parágrafo 1 0  deste artigo serão adotadas 
pela "autoridade 0e tiver ciência da irregularidade, podendo ser cometidas a funcionário ou 

 funcionários. 
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contrário, produzindo efeitos após sua respectiva regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. . 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : resoiucao AND 5 AND 2011 

Total de referências : 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 29/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina o afastamento de servidores da Câmara Municipal de São Paulo eleitos dirigentes 

de entidades sindicais ou classistas e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Resolução No 11/2011 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 08/05/2015 
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Folha 
Proc. N 

Ales 	dra Labaki 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 07/10/2011, p. 129 c. 1 

RESOLUÇÃO No 05 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 11/2011) 
(MESA DA CÂMARA) 
Disciplina o afastamento de servidores da Câmara Municipal de São Paulo eleitos 
dirigentes de entidades sindicais ou classistas e dá outras providências. 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal no 13.883, de 18 de agosto de 2004, 
regulamentada pelo Decreto no 45.517, de 24 de novembro de 2004, assegura aos 
servidores municipais, eleitos dirigentes de entidades sindicais ou classistas, o 
afastamento de seus cargos e funções sem prejuízo da remuneração e da contagem do 
tempo de serviço a fim de que se dediquem em tempo integral às atividades para as 
quais foram eleitos; 
CONSIDERANDO que o art. 60  da Lei Municipal n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, 
prevê a instituição de sistemas participativos, com a finalidade de dar tratamento aos 
conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na eficácia 
dos serviços públicos; 
CONSIDERANDO a insuficiência da regulamentação da matéria no âmbito desta Casa; 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica assegurado o afastamento temporário dos servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo de seus cargos ou funções quando eleitos e investidos em mandato de 
dirigente de entidade sindical ou classista, em consonância com as disposições 
constantes desta resolução. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, poderão ser afastados para o exercício de 
mandatos de direção: 
I - dois servidores, quando se tratar da Associação de Servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo, sendo um o presidente da entidade e o outro um membro da Diretoria, 
por ela escolhido; 
II - dois servidores, quando se tratar do Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal 
e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, na mesma forma da parte final do 
inciso anterior; 
III - um servidor, quando se tratar de Federação à qual o Sindicato previsto no inciso 
anterior esteja filiado; 
IV - um servidor, quando se tratar de Confederação à qual a Federação prevista no 
inciso anterior esteja filiada. 
Art. 20  O afastamento dos servidores a que se refere o artigo anterior deverá obedecer 
ao seguinte: 
I - terem sido eleitos e investidos estatutariamente para os cargos da Diretoria, no 
caso de afastamento para a Associação dos Servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo e para o Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo; 
II - os servidores deverão solicitar o afastamento à Mesa desta Câmara, por meio de 
requerimento, no qual deverão constar o nome, registro funcional, o cargo ou função e 
a respectiva unidade de lotação; 
III - os servidores deverão estar em exercício de cargo efetivo ou função há, no 
mínimo, 3 (três) anos; 
IV - os servidores deverão aguardar publicação da autorização de afastamento no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 30  O período de afastamento corresponderá ao do mandato, podendo ser 
prorrogado no caso de reeleição. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Parágrafo único. Quando se tratar de prorrogação de afastamento decorrente de 
reeleição, observar-se-ão, igualmente, as condições previstas no artigo anterior. 
Art. 4 0  Será causa de cessação automática do afastamento a perda ou a interrupção 
do exercício do mandato, devendo o servidor e a Diretoria da entidade sindical 
comunicar, de imediato, o fato à Mesa. 
Parágrafo único. Deverá o servidor reassumir, imediatamente, o exercício de seu cargo 
ou função, sob pena de incorrer em faltas ao serviço, a contar do dia seguinte ao da 
cessação do mandato. 
Art. 5 0  O afastamento dar-se-á com todos os direitos e vantagens, especialmente: 
I - percepção do vencimento ou salário e das demais vantagens do cargo ou função; 
II - percepção da Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade, instituída pelo art. 29 da Lei n° 14.381, de 10 de maio de 2007 e 
regulamentada pelo Ato 975/2007; 
III - cômputo do tempo de afastamento como de efetivo exercício, para todos os 
efeitos legais. 
Art. 6 0  O servidor deverá aguardar em exercício a publicação da autorização de seu 
afastamento no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 70  Durante o período de afastamento, o servidor deverá continuar recolhendo as 
contribuições obrigatórias, na forma da legislação em vigor. 
Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de setembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 
de setembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Folha 	caq 
• 

I 11. 
A!essa ra Labaki 

RF. 11.136 

Proc. N 

PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 139 

PROJETO DE LEI 01-00916/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Altera a alínea "a" do inciso "II" do artigo 3 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica alterada a alínea "a" do inciso II do art. 3o da Lei no 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 3 0  (...). 
II(...). 
a) estar no exercício do cargo efetivo há pelo menos 2 (dois) anos, ou ser servidor 
estável, ou servidor não-estável admitido nos termos da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980;" 
Art. 20  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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'#.11 1 1 11 1 1 11 .1,i 

PAR 

1411/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10190-15 

Folha n° 25-  do Proc. 
N°01-  MO de 20 15-  
Paulo Victor Frei iro 

RF 11,ã§§ 

7/íf 
fr 	1 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0190/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 2° e altera o inciso III do artigo 9 0  da Lei n° 14.938/2009, para 
garantir o pagamento do Prêmio de Desempenho Educacional aos servidores afastados 
para desempenho de mandato sindical, comissionados na Câmara Municipal e Órgãos 
Centrais e Regionais da Administração Direta, nos termos da Lei n° 13.883, de 18 de agosto 
de 2004. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a intenção é garantir aos servidores afastados das 
funções do cargo para exercício de mandato de dirigente sindical não sejam prejudicados 
pelo não pagamento do referido prêmio. 

O projeto merece seguir em tramitação, pois encontra respaldo no ordenamento jurídico. 

Assim reza o art. 8° da Constituição Federal: 

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical, observado o 
seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao 
Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do 
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical 
e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, 
salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

A Constituição, portanto, visa proteger a liberdade de associação sindical e, em especial, os 
dirigentes eleitos dos trabalhadores, garantindo-lhe estabilidade até um ano após o final do 
mandato. 

O não pagamento do prêmio ora em análise pelo simples fato de o servidor estar exercendo 
a função de dirigente sindical contraria o objetivo do art. 8° da Lei Maior. Com  efeito, tal 
situação traz prejuízo ao servidor e, em última análise, poderá desmotivar servidores a 
exercer o mandato de dirigente sindical. 

A esse respeito, confira-se o entendimento doutrinário: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10190-15 1 
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GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 
Gektrvetet  /Ui:" 

ARI FRIEDENBAC 

A --acr-vte`Q^r 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	do Proc.  
N°V1-212_de 20 (< 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RE 11.335 Se .12 

p10190-15 

"Direito de proteção especial dos dirigentes" eleitos dos 
trabalhadores: é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei (CF, art. 8°, 
VIII). Esse direito, denominado de estabilidade sindical, manifesta-se 
sob uma dupla ótica, pois tanto é a consagração de um direito de 
defesa dos representantes eleitos dos trabalhadores perante o 
patronato, para o fiel cumprimento de suas funções (dimensão 
subjetiva), quanto uma imposição constitucional dirigida ao legislador 
ordinário, que deverá estabelecer adequadas normas pr .otetivas aos 
referidos representantes (dimensão objetiva)" (Alexandre de Moraes 
Direito Constitucional, Editora Atlas, 2008, pág. 200). 

Portanto, diante da sintonia do projeto com o direito de proteção especial aos dirigentes 
sindicais, somos pela LEGALIDADE. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara nos termos do art. 40, § 3 0, IV, da Lei Orgânica do Município. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le jJ  ção Participativa, em 2G I P iti % 

R ELCOM 
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CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 27 

do processo 01-190/2015 de 31105/2016, 	
Ana Luc dhlfiebSousa 

100823 

Redistribuído ao Vereador 11 .wháko W1LO4 

 

  

Para Relatar 
Sala da Com ssão de Administração Pública 

E 	6/2011: 

Quito hrmiga 
Presidente da Comissão de Administração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDENTE 

REQUERIMENTO 

Vereado An 

Líder 

o Donato 

o 

Folha n jo Processo 
nt2LI.9.1„7  

José Roberto F. 
Assiste 

- ;/. 1 2 4.  

RDS 
15812017  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 091/05, PL 274/05, 

PL 383/05, PL 681/05, PL 682/05, PL 799/05, PL 817/05, PL 040/06, PL 229/06, PL 

584/06, PL 006/07, PL 161/07, PL 470/07, PL 558/07, PL 126/08, PL 393/08, PL 432/08, 

PL 436/08, PL 055/09, PL 124/09, PL 159/09, PL 261/09, PL 576/09, PL 083/10, PL 

169/10, PL 170/10, PL 204/10, PL 229/10, PL 105/11, PL 179/11 ,PL 359/11, PL 

518/11, PL 519/11, PL 602/11, PL 151/12, PL 243/13 ,PL 133/14, PL 330/14, 

PL 412/14, filmili2ta PL 045/15, PL 189/15 ,Pn .90/25, yL 283/15, PL 088/16, PL 

184/16, PL 199/16, PL 287/16, PL 356/16, PL 397/16, PL 398/16, PL 478/16, PL 479/16, 

PL 489/16, PL 507/16, PL 528/16, PDL 042/05, PDL 010/07 PLO 019/01, PLO 009/07, 

PLO 003/08, PLO 004/08, PLO 001/10, PLO 002/11, PLO 008/13, PR 024/06, 

PR 014/07,e PR 011/12, todos de autoria do VEREADOR AtíTÔNIO DONATO . 

4-t 
Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 
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do processo r?Or  	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

 

de  	  (a)  	 . 	  

rtnerren 

Me ?Mente Parlamentar 
RE 100.702 

 

doriarrdr,a1.,,e% 

ALEARI 
ole do Processo Legislativo 

P.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha r? 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-158/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

-O/ 0.)- 9014- 

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Super-visor da Equipe de A quivo Geral 

SGP.33 
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TONINHO AIVA 

litLLAJIV1 

160/2017 

ANTONI•NATO 

çtchn- 

Folha a' -30 

Pousem 01 ,  O /5 

PAR 	

Ara do Oh** key 
ff'. 100.823 • 3GP-12 

160/2017 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 19012015. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Antonio Donato , que " acrescenta 

parágrafo único ao art. 2 0  e altera o inciso III do artigo 9° da Lei n° 14.938/2009, para garantir o 

pagamento do Prêmio de Desempenho Educacional aos servidores afastados para desempenho 

de mandato sindical, comissionados na Câmara Municipal e órgãos Centrais e Regionais da 

Administração Direta, nos termos da Lei 13.883 de 18 de agosto de 2004 (referente ao 

afastamento de servidores da administração direta e autárquica do município de São Paulo, 

quando investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas'condições que 

especifica)." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o projeto em tela visa 

"garantir que os servidores afastados das funções do cargo para exercício de mandato de 

dirigente sindical não sejam prejudicados pelo não pagamento do Prêmio de Desenvolvimento 

Educacional (PDE), como ocorre atualmente na Administração do Município de São Paulo". 

Na visão do autor, "a prática corrente, de não pagamento do referido Prêmio PDE aos 

servidores que estão investidos em cargos de dirigentes sindicais, afastados das funções, viola 

frontalmente o art. 8° da Constituição Federal, ao criar obstáculos ou atuar de forma indireta ao 

desestimular o desenvolvimento das atividades sindicais". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 39 03  - o R . 
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